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CONSULENTE: Câmara Municipal de Vereadores de Poção, Estado de Pernambuco. 
 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 013/2025 
DISPENSA Nº 009/2025 
 
 
PARECER JURÍDICO 
 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. LEI FEDERAL Nº 14.133/2021. 
ACERCA DA LEGALIDADE DO INSTRUMENTO DE 
CONTRATAÇÃO POR MEIO DISPENSA DE LICITAÇÃO, INCISO 
II, ART. 75, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COMUM DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM 
DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARES VOLTADO PARA 
GESTÃO PÚBLICA, ESPECIFICAMENTE PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE REFERENTE AO DESENVOLVIMENTO, 
HOSPEDAGEM, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E LEGAL DO 
SÍTIO ELETRÔNICO OFICIAL, DISPONÍVEL EM ENDEREÇO 
ELETRÔNICO HTTP://POCAO.PE.LEG.BR, ENGLOBANDO 
DESENVOLVIMENTO, HOSPEDAGEM, MIGRAÇÃO DE DADOS 
DE EXERCÍCIOS ANTERIORES, PARAMETRIZAÇÃO DOS 
DADOS, SUPORTE TÉCNICO, TREINAMENTO, MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA, EVOLUTIVA E LEGAL, COM O INTUITO DE 
ATENDER ÀS DISPOSIÇÕES LEGAIS NO QUE TANGE AOS 
ASPECTOS TECNOLÓGICOS DE PLATAFORMAS 
ELETRÔNICAS GOVERNAMENTAIS, VISANDO ATENDER AS 
NECESSIDADES TÉCNICAS E OPERACIONAIS DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE POÇÃO. 

I – RELATÓRIO 

Emerge o presente parecer solicitado pela Câmara Municipal de Vereadores de Poção, 

Estado de Pernambuco, acerca da legalidade do instrumento de contratação para Contratação de 

empresa especializada para prestação de serviço comum de Tecnologia da Informação para 

prestação de serviços em desenvolvimento de softwares voltado para gestão pública, 

especificamente para prestação de serviços de referente ao desenvolvimento, hospedagem, 

manutenção preventiva e legal do sítio eletrônico Oficial, disponível em endereço eletrônico 

http://pocao.pe.leg.br, englobando desenvolvimento, hospedagem, migração de dados de exercícios 

anteriores, parametrização dos dados, suporte técnico, treinamento, manutenção preventiva, 

evolutiva e legal, com o intuito de atender às disposições legais no que tange aos aspectos 

tecnológicos de plataformas eletrônicas governamentais, visando atender as necessidades técnicas e 

operacionais da Câmara Municipal de Poção. 

A justificativa apresentada no Termo de Referência é a seguinte: 
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“No mundo em constante evolução em que vivemos hoje, a tecnologia tem 
desempenhado um papel fundamental na transformação de diferentes setores 
da sociedade. A rápida adoção e o avanço tecnológico têm impactado 
significativamente a forma como vivemos, trabalhamos e interagimos com o 
mundo ao nosso redor. Diante desse cenário, é essencial que a Câmara 
Municipal de Poção acompanhe essa revolução tecnológica e se posicione 
estrategicamente para aproveitar todas as oportunidades que a tecnologia 
tem a oferecer. 
 
Da maneira como nos comunicamos, às formas como obtemos informações, 
realizamos transações financeiras, acessamos serviços públicos e até mesmo 
nos deslocamos pela cidade, a tecnologia tem se mostrado um elemento 
indispensável para aprimorar a eficiência, a qualidade e a transparência dos 
processos. Portanto, a criação e manutenção de um sítio eletrônico é de 
extrema importância, uma vez que se faz necessário alinhar a administração 
pública às demandas tecnológicas atuais. Com isso, visamos não apenas 
acompanhar a evolução tecnológica, mas também impulsionar a inovação e 
promover a modernização dos serviços oferecidos à população. Afinal, uma 
gestão eficiente e inteligente de recursos tecnológicos pode resultar em 
melhorias significativas na qualidade da experiência dos cidadãos com as 
ferramentas tecnológicas. 
 
Em um Estado Democrático de Direito, a transparência e o acesso à 
informação constituem-se direitos basilares do cidadão e dever da 
Administração Pública, cabendo ao Poder Público informar aos cidadãos sobre 
seus direitos e estabelecer que o acesso à informação pública é a regra e o 
sigilo, a exceção. O direito de acesso à informação é conhecido como direito 
humano fundamental, desde sua origem com a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, adotado pela Assembleia Geral da Organização das Nações 
Unidas (ONU) em 1948, in verbis: 

 
Art. 19. Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e de 
expressão; esse direito inclui a liberdade de opiniões sem sofrer 
interferência e de procurar, receber e divulgar informações e ideias por 
quaisquer meios, sem limite de fronteiras. 

 
Nesse diapasão, o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco - TCE/PE vem 
realizando um levantamento desde 2015 que avalia a Transparência Pública 
dos órgãos do Poder Executivo e Legislativo Municipal através de um conjunto 
de critérios aglutinados em um conjunto de requisitos de Transparência 
Passiva e Ativa que compõem o Índice de Transparência dos Municípios de 
Pernambuco, ou simplesmente ITMpe. A partir desta ótica, todos os municípios 
do Estado de Pernambuco precisam aprimorar como é realizado a oferta de 
seus serviços eletrônicos, principalmente no que tange aos aspectos que 
compõem os requisitos tecnológicos. 
 
Nesse contexto, a Câmara Municipal de Poção necessita constantemente 
aprimorar os recursos deste importante instrumento de controle social. A 
implantação, mantimento e evolução contínua destes softwares representam 
um importante elemento para a melhoria dos processos internos e para a 
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otimização das atividades a serem desenvolvidas pelas áreas afins, por 
conseguinte, assegurará o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidas e, 
para tal, procuramos nos espelhar e observar quesitos técnicos mínimos hoje 
já utilizados pela administração. 

 
Sendo assim, para fomentar uma efetiva participação social e atingir melhor 
avaliação perante a população, estimulando a participação do cidadão e o 
controle social, além de melhorar os atuais Índices de Transparência 
mensurado pela Corte de Contas, a Câmara Municipal de Poção necessita de 
ferramentas tecnológicas para atingir esse objetivo. Com isto, faz-se necessário 
a contratação de uma empresa especializada em desenvolvimento de software 
voltado para gestão pública com foco em cessão de licença de uso individual 
do sítio eletrônico oficial, disponível em endereço eletrônico 
http://Poção.pe.leg.br, englobando desenvolvimento, hospedagem, migração 
de dados de exercícios anteriores, parametrização dos dados, suporte técnico, 
treinamento, manutenção preventiva, evolutiva e legal, a fim de garantir uma 
constante melhoria em nossos instrumentos tecnológicos e atendendo as 
necessidades técnicas e operacionais da Câmara Municipal de Poção.”. 

O feito vem a este assessor jurídico para apreciação e emissão de parecer, conforme art. 

72, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

O processo foi instruído com os seguintes documentos: 

- Ofício de Solicitação; 

- ETP e Termo de Referência; 

- Pesquisa de Mercado; 

- Informe de Dotação Orçamentária; 

- Edital e Minuta do Contrato; 

- Proposta de Preços e Documentos de Habilitação. 

Destarte, emitimos o presente parecer, ressaltando sempre que o exame dos motivos 

determinantes do ato em análise cabe a Presidente da Câmara, para quem devem os autos serem 

remetidos, com fins de verificar a oportunidade e conveniência. 

 

RELATADOS OS FATOS. PASSO A EXPOR. 

II – ANÁLISE JURÍDICA 

Trata- se de exame jurídico a ser realizado acerca da legalidade do instrumento de 

contratação para Contratação de empresa especializada para prestação de serviço comum de 

Tecnologia da Informação para prestação de serviços em desenvolvimento de softwares voltado para 

gestão pública, especificamente para prestação de serviços de referente ao desenvolvimento, 

mailto:vidaladvocacia@outlook.com


 
 
 
 
 

 

VIDAL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ nº 30.442.534/0001-39 
End.: Praça Dídimo Carneiro, nº 20, Andar 1º, Sala 102, Centro, Surubim – PE 
Contatos: Tel. (81) 9.9946-1519| E-mail: vidaladvocacia@outlook.com 

 

hospedagem, manutenção preventiva e legal do sítio eletrônico Oficial, disponível em endereço 

eletrônico http://pocao.pe.leg.br, englobando desenvolvimento, hospedagem, migração de dados de 

exercícios anteriores, parametrização dos dados, suporte técnico, treinamento, manutenção 

preventiva, evolutiva e legal, com o intuito de atender às disposições legais no que tange aos aspectos 

tecnológicos de plataformas eletrônicas governamentais, visando atender as necessidades técnicas e 

operacionais da Câmara Municipal de Poção. 

Depreende-se dos autos, pedido de solicitação de despesa para execução do objeto deste 

processo administrativo, por dispensa de licitação, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Consta despacho do setor competente, o qual informa quanto à previsão de despesa na 

programação orçamentária Exercício 2025 na forma seguinte: 

Recursos Próprios da Câmara de Vereadores de Poção: 

Função 01 
Sub- função 31 
Programa 101 
Gestão administrativa do poder legislativo 
3.3.90.39 – Outros Serviços Pessoa Jurídica 

Ainda, de acordo com os documentos que instruem o presente pedido é possível verificar 

que o preço do serviço, está compatível com os valores praticados pelo mercado conforme pesquisas 

de preços, efetivada na forma do Art. 23 da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021. 

Da ampla pesquisa de preços. A estimativa de preços é um dos requisitos fundamentais 

para que a Administração Pública possa efetivar a contratação de forma econômica, sendo, inclusive, 

obrigatória a juntada da pesquisa de preços ao processo administrativo e informado no ato 

convocatório divulgado. A abrangência da modalidade escolhida define, em princípio, a praça ou o 

mercado a ser pesquisado, que poderá ser de abrangência regional, municipal, estadual, federal ou 

até mesmo internacional. 

Examinando o referido processo, foram tecidas as considerações que se seguem. 

Estabelece o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, a obrigatoriedade de realização de 

procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público. No entanto, o próprio 

dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos 

especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitação, in verbis: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

[...] 
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XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 

com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que 

a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública a celebrar, de forma 

discricionária, contratações diretas sem a concretização de certame licitatório. 

Dentre os casos excepcionados da legislação, estão aqueles nos quais a formalização de 

processos mais complexos torna-se inviável do ponto de vista prático e da economicidade, são os 

processos tidos como dispensáveis. 

Verifica-se que o valor da contratação será de R$ 9.350,00 (nove mil trezentos e 

cinquenta reais), por meio de uma “dispensa de licitação”. 

Dessa forma, importante expor que o limite para contratações por meio de dispensa 

perante a Nova Lei de Licitações (14.133/2021) será no montante abaixo de R$ 62.725,59 (Sessenta 

e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos) atualizado, vejamos: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (Sessenta 

e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no 

caso de outros serviços e compras. Atualizado, DECRETO Nº 12.343, DE 30 

DE DEZEMBRO DE 2024. 

No caso concreto trazido no presente procedimento enquadra-se no art. 75, inciso II, da 

Lei 14.133/2021. 

Outrossim, também se observa que o processo formalizado também atende as regras do 

art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, pois, apresenta a documentação mínima necessário para a 

formalização da dispensa de licitação. 

Conforme leciona Celso Antônio Bandeira de Mello,1 não existe ato discricionário que 

contemple liberdade total ao administrador. O que existe de fato é o exercício de juízo discricionário 

para aferir a ocorrência ou não de certas situações que justificam ou não opções discricionárias 

quanto ao comportamento mais apropriado para o caso concreto, dentro dos limites legais. Destaque-

se que discricionariedade administrativa não é sinônimo de livre arbítrio, pois o gestor público deve 

atuar sempre nos limites traçados pela lei, vinculado, ainda, à moralidade. 

 
1 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. 13ª edição. São Paulo: Malheiros, p. 385. 
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Dentro desse contexto, com observância da Constituição, das normas 

infraconstitucionais, dos elementos do ato administrativo e do contexto moral administrativo, 

compete à atividade consultiva atuar, a fim de resguardar a observância dos limites balizados pelo 

princípio da legalidade, enquanto postulado básico do Estado Democrático de Direito. 

No entanto, é preciso que o gestor público, quando da escolha e da evidente necessidade 

de contratação, tome os cuidados necessários, para que referida contratação não exceda o valor de 

mercado (dentro da razoabilidade) e que sejam respeitados os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (Art. 37 CF/88). 

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possível a contratação direta por dispensa de 

licitação no presente caso, mister restar comprovado que a proposta ofertada é a mais vantajosa para 

a administração. 

Como em qualquer contratação direta, o preço ajustado deve ser coerente com o 

mercado, devendo essa adequação restar comprovada nos autos, eis que a validade da contratação 

depende da razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administração Pública. 

 

III – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, primeiramente, cumpre apenas reiterar que não cabe a este assessor 

jurídico avaliar critérios de vantagem e conveniência na contratação, pois, trata-se de prerrogativas 

exclusivas da gestão pública, dessa forma, desde que o entendimento o interesse público e as demais 

orientações técnicas apresentadas, entendo que a contratação poderá ser efetivada, de forma direta, 

tendo em vista que, a referida contratação enquadra-se nas hipóteses de dispensa de licitação, 

definida no inciso II do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

O presente parecer é prestado sob o prisma estritamente jurídico, não competindo a essa 

assessoria jurídica adentrar no mérito da conveniência e oportunidade dos atos praticados pelos 

gestores públicos. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Poção – PE, 05 de fevereiro de 2025. 

 
 
 

 
LAYRTON L. VIDAL DE L. ALVES 

Advogado – OAB |PE nº 39.596 
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